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e 

)  iL.v 1 0 ProqøL O ÇL par 
tir do trio ou ato  p0 
ne  corocamonto, de 
det&aa. 

A 

VI i 1LA'f.i)Q  eatea tuto3 ow que aao 

parteaz coo.o recorrente  anoi co Ribeiro Lw e, cono i'eeor i'. 

da a  t7chiliár1.a Ltda.: 

.L fli:  .;ibeiro 1. nz rcY  ';  Qr ani-

zag o Mooili ria Ltd&, o pa iionto de in1eit ar o por ter aldo 

dtspenaado noa justa causa, £rta8, øAl r.oa e horas oztraordia 

e 

A Toroeira Ji=La do cn ilta o o \iigamen 

.to, processando a inatpic o do processo, procedeu a leitura da 

reclamaç o, dando, em seguida, a palavra  ao advogado da  ela. 

nada para døduz2.r a dofaa, o que foi Loito oral  riu. Negou oe 

£atoa ar uido  a iniotai, oçy,,iexc a o, porex, da tndentzaç o 

que oz 101 di poZiç o do r  1zt.ant , no tond  a pLrtO8 'aceito 

a proposta do cozicillaç o, determinou a tuitst a baixa do prooe 

80 a »tvi15 o ao Fiscalização., em di1i nc1a, a riza de quo apure 

as o rQoia ant4 trabalhou hora3 extras e• em oasø a.t1rxnat1vo , 

qual o total das rieara5  Caiiz da a dili noia, as tlB. 34 , 

iuSni o rúrpento#o lucto ye ativo, pois çjue o ltv'o ponto nada r,. 

vela alem das horas normais traba dae pelo ree1a ante . 

Posto O Pro ~80 em pauta, decid.tui' 

desistir da inquirtç o das testemunhas do roolainsnte, passando 

£ solu o do d.tcsidio em Zace da nova recusa das partes Oxtt aoej 

ter a conoiliaçao. Contra o voto do vogal oxnpreg do a ~ ta ao 

lheu o podido do reoia ante tão aoaonto quanto a parte eonteas* 
da pela reca &* 

na ro 'ao ordii rio ao Conse  Re l 

do J!ra alho, o reclamante p e e  relevo o cerceamento de defisa 

c'on ni3t nte no fato (te ter sido recusado pela anta, na audi n 

aia de in t u âo e juLga ønto a produção farta e exuberanta Pra 

va tostoriunhei de que dlapunba para prova d3 alegado, donde, ei 

aonaoqiilneia a nuli ado do p'cce 3o (fis. 25.27). 

Conhecendo do roourao, o alud 4o 'Conselho, 

por nntnimidade, rejeita a pro]±ninar de nulidade, parecendo.lbe 

que a outra no tocante a dodu o do raz ea fji Us, iiproeede,pc 



NA  Proc, 20 52/15  '.2.. 

M C Q C.  1N j a  O1 21 de outubro do 1914(f1s. 13), 
foi ew3ejad0 a08 litigantes fazerem uso da palavra para declararem 

o que rôsoe de direito e, no constituir 1eLr10 essencial do proeo 

ao, o# no  orito,iinda PcI' -tina xií:iidacw, iio ou  i'ovLento para oon 
tirxuar c d'ci o da pi'.L.cira irutricLa. 

t recurso octraordínxio, fuz1e.iiontado no 

art. 396, litrus a o b, üg Consolidação duo Leis ão rra al o r1sã 

o roo1aianto a alogada nu lidade e transcreveu um 

eord o da extinta Cr41ra de Justiça do Tabalho, publicado no Dia.' 

rio da Justiça d 26 de deze uro dø i9J4, Pago i 943, que decidiu 
wi caso identico ao do ajuizado*, 

i vista da  ifleaç o euvia.a a reoia ada, 

ter 8ilo devolvida pelo corveio, Lei ela notificada por edital e, 

com dido prazo do 15, para conatetaç o ao recurse apre sentado,~ 

atender o apelo (fIs  117 e 149),& 
OPIM a pro uradoria Pelo conhtuiiriento e pro.' 

vtientO do recurso  (f1C, 51..52), 

I&to posto, 

O ON ILJE A NLO, pre  tiinar  nte, que na hipott 

no tom cabimento o recurso; 
CO SIi A DO, de inerítis  que a Junta de CcLn 

ollia * e julgamento do ori eu ,dispsn ando a prova testemunhal do 

• rsoorrento, oarcoou.'lho o direito do  ei' ca; 

CO 5I1 i DO, a3cir, 4U  o processo .1 _ _ _ _ 

vel deade o termo ou áto em que ocorre o cerceamento. 

C0 I.E AlX) o aata que coo autos Oonatas 

tO1AM os iernbros do Co nselho .kial do 

Trabalho, tornar conhmolmento do recurso o dar,.lhe provimento, para, 

o eleito de anu ~ a deeJaío recorrida, devei o o processo voltar 

£ Junta de Conoi1ia Eo e Jul aiuonto de orl em, para que seja san 
pletada a instruç o e julgada a reolt aç o em ftc4 das prÕ *a apr 

eentada , u pimornente. 
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